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APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. MEDIDAS PROTETIVAS. INDEFERIMENTO NA ORIGEM. INCONFORMIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA. POSSIBILIDADE. 
Presentes os requisitos do periculum in mora e fumus boni iuris, não há razão para o indeferimento das medidas de urgência pleiteadas e asseguradas à vitima pela Lei Maria da Penha. Cabe salientar que, em crimes desta natureza, a palavra da vítima possui especial relevância probatória, pois são praticados, geralmente, sem testemunhas. Previsão expressa, no art. 19, §1º, da Lei 11.340/06, no sentido da concessão imediata das medidas protetivas.
RECURSO PROVIDO.
	Apelação Crime


	Segunda Câmara Criminal

	Nº 70075193011 (Nº CNJ: 0283416-76.2017.8.21.7000)


	Comarca de Pelotas

	E.B.C.

..
	APELANTE

	L.Q.N.

..
	APELADO

	M.P.

..
	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente e Revisor) e Des. Luiz Mello Guimarães.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES.ª ROSAURA MARQUES BORBA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)

Trata-se de Recurso de Apelação interposto por Ediléia Bandeira Coutinho contra a decisão da Juíza de Direito do Juizado da Violência Doméstica da Comarca de Pelotas, que indeferiu o pleito de medidas protetivas em desfavor de Leonel Quintana Nizoli, seu ex-companheiro.

Sustenta, em síntese, que as medidas protetivas postuladas são essenciais para sua integridade, bem como de seu filho.

O recurso foi contra-arrazoado às fls. 33/35.
Nesta instância, o Dr. Luiz Carlos Ziomkowski, Procurador de Justiça, opina pelo provimento do apelo (fls. 38/39).
Vieram os autos conclusos.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)

Cuida-se de apelação interposta por Ediléia Bandeira Coutinho contra a decisão proferida pela Juíza de Direito do Juizado da Violência Doméstica da Comarca de Pelotas, que negou a concessão de medidas protetivas à vítima.
Da análise dos autos, constata-se que, em 08.02.2017, a vítima registrou boletim de ocorrência, no qual relatou que “está separada há dois meses e meio do seu ex-companheiro, ocorre que o mesmo não aceita o fim do relacionamento e passou a importunar a vítima, através de insistentes telefonemas. Que o acusado liga para o celular da vítima em qualquer horário, importunando tanto no emprego quanto em sua residência à noite. Que além destas perturbações o acusado também passou a perturbar o filho do casal, o qual tem dez anos de idade, tanto que a vítima efetuou registro policial deste fato na DPCA (178/2017/152008) e também efetuou comunicado na escola do filho. Que além de perturbar com ligações telefônicas também o acusado humilha a vítima através de injúrias proferidas durante as ligações. Que a vítima solicita Medida Protetiva de Urgência para que terminem estas perturbações e humilhações pelas quais está passando”.

Sobreveio decisão do juízo a quo à fl. 11, o qual indeferiu as medidas protetivas solicitadas, aduzindo que o acervo probatório limita-se à palavra isolada da vítima, eis que não há sequer depoimento do acusado.

De início, saliento que a falta de oitiva do acusado não é motivo suficiente para afastar a possibilidade de concessão da medida protetiva. Não bastasse a própria natureza da cautelar, há previsão expressa, no art.19, §1º, da Lei 11.340/06, acerca da possibilidade de concessão imediata das medidas de urgência, independentemente de audiência das partes.

Do contrário, a não concessão das medidas protetivas a priori, com base em argumento formal, pode resultar na ineficácia da Lei nº 11.340/2006, afastando-se do objetivo que legitima sua existência, qual seja coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher.

Dos fatos narrados, verifica-se a vulnerabilidade da ofendida em relação ao agressor, restando evidenciado o risco à sua segurança e integridade – tanto física quanto psicológica -, de sorte que a concessão de medidas revela-se adequada.

Por oportuno, cabe salientar que, em crimes desta natureza, a palavra da vítima possui valor especial relevância probatória, pois são praticados, geralmente, sem testemunhas.

Neste sentido, é a jurisprudência:

APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. MEDIDA PROTETIVA. INDEFERIMENTO NA ORIGEM. PALAVRA DA VÍTIMA QUE ASSUME ESPECIAL RELEVÂNCIA. POSSIBILIDADE. Demonstrada a necessidade de concessão das medidas de urgência, e diante da relevância da palavra da vítima em se tratando de fatos relativos à lei Maria da Penha, faz-se impositivo o deferimento das medidaspostuladas. Previsão expressa, no art. 19, §1º, da Lei 11.340/06, no sentido da concessão imediata das medidas protetivas. Medidas que se revelam proporcionais para a proteção da vítima. RECURSO PROVIDO. (Apelação Crime Nº 70072157894, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 11/04/2017) – grifei.
Observa-se, ademais, que não se revelam desproporcionais as medidas pleiteadas, uma vez que se restringem à proibição de aproximação e de contato com a ofendida.
Frente ao exposto, dou provimento ao recurso, a fim de deferir em favor de Ediléia Bandeira Coutinho as seguintes medidas protetivas postuladas às fls. 24/29 dos autos: a) proibição de aproximar-se da vítima; b) proibição de estabelecer contato por qualquer meio de comunicação com a ofendida ou seus familiares. 
Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Apelação Crime nº 70075193011, Comarca de Pelotas: "À UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO AO RECURSO."
Julgador(a) de 1º Grau: MICHELE SOARES WOUTERS
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